
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 73696 - SP 
(2024/0206595-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS PONTES
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP123885
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESTELIONATO. 
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO. INVIABILIDADE. AÇÃO PENAL 
EM ANDAMENTO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto por 
André Luis Pontes contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo que denegou segurança para restituição de 
veículo apreendido em ação penal em andamento, sob alegação 
de ausência de direito líquido e certo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se há direito 
líquido e certo à restituição do veículo apreendido, considerando 
a alegação de boa-fé na aquisição do bem e a pendência de 
processo criminal.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a restituição de 
bens apreendidos antes do trânsito em julgado depende da 
ausência de interesse do processo e da inexistência de dúvidas 
sobre o direito reivindicado.
4. O Tribunal de origem reconheceu que a situação do veículo 
ainda interessa ao processo criminal, não havendo liquidez e 
certeza no direito alegado.
5. A alegação de boa-fé na aquisição do bem demandaria 
dilação probatória, inadmissível na via do mandado de 
segurança.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : ANDRE LUIS PONTES
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP123885
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESTELIONATO. 
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO. INVIABILIDADE. AÇÃO PENAL 
EM ANDAMENTO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto por 
André Luis Pontes contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo que denegou segurança para restituição de 
veículo apreendido em ação penal em andamento, sob alegação 
de ausência de direito líquido e certo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se há direito 
líquido e certo à restituição do veículo apreendido, considerando 
a alegação de boa-fé na aquisição do bem e a pendência de 
processo criminal.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a restituição de 
bens apreendidos antes do trânsito em julgado depende da 
ausência de interesse do processo e da inexistência de dúvidas 
sobre o direito reivindicado.
4. O Tribunal de origem reconheceu que a situação do veículo 
ainda interessa ao processo criminal, não havendo liquidez e 
certeza no direito alegado.
5. A alegação de boa-fé na aquisição do bem demandaria 
dilação probatória, inadmissível na via do mandado de 
segurança.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 240).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 240-242):

Cuida-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto 
por ANDRE LUIS PONTES, em desfavor de acórdão prolatado pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim 
ementado (e-STJ fl. 202):

MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL EM ANDAMENTO. 
SEGURANÇA DENEGADA

1. Inviável a restituição de veículo, pois remanescem 
controvérsias acerca da propriedade, as quais serão dirimidas 
no processo de conhecimento.

2. Segurança denegada, vez que ausente direito líquido e certo.

Afirma o recorrente, em suma, que "a propriedade do bem é 
incontroversa, as compras e vendas do mencionado veículo sempre 
pautaram pela boa-fé contratual, demonstração inequívoca de 
terceiros adquirentes de boa-fé, devendo ser levantada a restrição 
sobre o veículo que lhe pertence". (e-STJ fl. 214)

O Ministério Público Federal, como "custos legis", opinou pelo não 
provimento do recurso (e-STJ Fl. 234/237).

É o relatório. Decido.

Dispõe o art. 105, II, "b" que "Compete ao Superior Tribunal de 
Justiça: (...) II - julgar, em recurso ordinário: (...) b) os mandados de 
segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando denegatória a decisão.

A previsão constitucional é secundada pelo RISTJ, que, em seus arts. 
247 e 248, estabelece:

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, quanto aos requisitos de admissibilidade e ao 
procedimento no Tribunal recorrido, as regras do art. 1.028 do 
Código de Processo Civil. (Redação dada pela Emenda 
Regimental n. 22, de 2016)

Art. 248. Distribuído o recurso, a Secretaria fará os autos com 
vista ao Ministério Público pelo prazo de cinco dias.

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este pedirá dia 
para julgamento.
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Por remissão à legislação processual civil, a interposição recursal 
ordinária em sede de julgamento de Mandado de Segurança encontra-
se submetida ao prazo de 15 dias da apelação, nos termos dos arts. 
1.028 c/c 1.003, § 5º do CPC.

Versando a hipótese interposição tempestiva em face de acórdão 
denegatório da segurança, deve o recurso ordinário ser conhecido.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento 
no sentido de que "é possível a restituição de bens apreendidos antes 
do trânsito em julgado da sentença final, contudo a devolução depende 
do fato de os bens apreendidos não interessarem ao processo e de 
não haver dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado (arts. 118 
e 120 do CPP)." (AgRg no AREsp n. 1.792.360/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, D
Je de 29/3/2021.)

Conforme consignado no acórdão recorrido (e-STJ fl. 203/204):

O processo de conhecimento tramita em primeiro grau, em 
decorrência da reabertura do inquérito policial. E, 
evidentemente, antes da decisão do juízo natural sobre a 
situação do veículo, o direito da impetrante sobre o bem não é 
líquido e certo.

Ainda que a propriedade do bem fosse incontroversa, o carro 
está apreendido no âmbito de processo criminal inconcluso.

Assim sendo, importa que o bem continue apreendido, nos 
termos do art. 118 do CPP.

Desta forma, o pedido não pode ser atendido, por não se tratar 
de direito líquido e certo.

Na hipótese dos autos, observa-se que o Tribunal de origem 
reconheceu que a situação do veículo objeto da restrição não foi 
decidida pelo juízo de origem, ainda interessando ao processo 
criminal.

Verifica-se, portanto, que inexiste liquidez e certeza no direito 
vindicado, uma vez que a questão debatida nos autos acerca da 
alegada boa-fé do impetrante na aquisição do bem demandaria dilação 
probatória, o que, entretanto, é inadmissível na via do mandado de 
segurança, ou de seu respectivo recurso.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE BEM 
APREENDIDO QUE SUPOSTAMENTE TERIA SIDO 
ADQUIRIDO COM VALORES ADVINDOS DA PRÁTICA DE 
CRIME (LAVAGEM DE DINHEIRO). INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do recurso especial pelo relator quando a decisão 
for proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. "É incabível o conhecimento de mandado de segurança 
impetrado contra decisão que indefere o pleito de restituição dos 
bens sequestrados, porquanto é cabível a interposição de 
apelação, consoante previsto no art. 593, II, do Código de 
Processo Penal" (AgInt no RMS n. 53.637/PE, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/5/2017, DJe de 24/5/2017).
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3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere 
nenhuma ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que 
aplicou o art. 130 do CPP e indeferiu a restituição do bem antes 
do trânsito em julgado, em razão da inexistência de prova 
inequívoca apta a demonstrar a condição de terceiro estranho à 
ação penal em curso e da existência de fortes indícios da 
ocultação da origem ilícita do bem.

4. A restituição de bens constritos no curso de inquérito ou ação 
penal dependem: a) da comprovação da propriedade do bem 
(art. 120, caput, do CPP) e da origem lícita dele (o que afasta a 
pena de perdimento prevista no art. 91, II, do CP); b) da 
desnecessidade dos bens para garantir eventual reparação da 
vítima na ação penal, e satisfação de despesas processuais e 
das penas pecuniárias no caso de sentença condenatória - 
situação que não exige a origem ilícita do bem (art. 140 do 
CPP); e c) da ausência de interesse, no curso do inquérito ou da 
instrução judicial, na manutenção da apreensão (art. 118 do 
CPP).

5. Ademais,a alteração da conclusão a que chegou o magistrado 
de origem acerca da condição de terceiro de boa-fé do ora 
agravante e da presença dos requisitos necessários para a 
decretação da medida exigiriam exigiria dilação probatória, o 
que, entretanto, é inadmissível na via do mandado de 
segurança, ou de seu respectivo recurso.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 66.203/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021 - 
grifos acrescidos.)

Ante o exposto, com amparo no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ, nego 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. APREENSÃO DE AUTOMÓVEL LICENCIADO 
PARA TAXI. PRISÃO EM FLAGRANTE DO CONDUTOR DO 
VEÍCULO POR TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE 
SEGURANÇA INCABÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 267 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AUSENCIA DE 
TERATOLOGIA NA DECISÃO QUE DETERMINA A MEDIDA 
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]

2. O núcleo da controvérsia consiste em verificar se o agravante - 
preso em flagrante por suposto tráfico de drogas na condução de 
automóvel licenciado para taxi - possui direito líquido e certo à 
restituição do referido veículo automotor ao fundamento de não haver 
dúvida acerca da propriedade.

3. O mandado de segurança sequer deveria ter sido conhecido pelo 
Tribunal Estadual, uma vez que esta Corte Superior de Justiça firmou 
o entendimento no sentido de que, contra decisão que indefere a 
restituição de bem sequestrado, é cabível recurso de apelação, o qual, 
de regra, admite o efeito suspensivo. Incidência da Súmula n. 
267/STF. Precedentes: AgRg no RMS n. 66.203/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/8/2021; AgInt no 
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RMS n. 53.398/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 
10/10/2018; RMS n. 49.904/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 5/10/2016; AgRg no RMS n. 
47.034/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 26/3/2015.

4. No caso dos autos, não se identifica possibilidade de superação da 
Súmula n. 267/STF por suposta teratologia da medida cautelar.

Isto porque a decisão do Juízo de Primeiro Grau encontra-se 
fundamentada no sentido de que, apesar da existência de provas 
acerca da propriedade, em se tratando de veículo que estava sendo 
utilizado para a comercialização de drogas, este é interessante ao 
processo e, portanto, não pode ser restituído antes do trânsito em 
julgado da sentença final, nos termos do artigo 118, do Código de 
Processo Penal - CPP.

5. A decisão acoimada ilegal encontra amparo em precedente desta 
Corte Superior de Justiça. "Se, por um lado, a Terceira Seção desta 
Corte tem entendido necessária a demonstração de que o bem 
apreendido é utilizado habitualmente ou foi preparado especificamente 
para a prática do tráfico de entorpecentes, para que se lhe possa 
impor a pena de perdimento, tal evidência não é requisito para a 
concessão da medida cautelar de apreensão do bem, máxime quando 
a medida é decorrência de flagrante, como ocorreu na situação dos 
autos, e não existem indícios que permitam afastar a habitualidade 
sem a realização de instrução probatória, inadmissível na via do 
mandado de segurança" (RMS n. 61.879/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/12/2019).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 69.264/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE BEM 
APREENDIDO QUE SUPOSTAMENTE TERIA SIDO ADQUIRIDO 
COM VALORES ADVINDOS DA PRÁTICA DE CRIME (LAVAGEM DE 
DINHEIRO). INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do recurso especial pelo relator quando a decisão for 
proferida com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

2. "É incabível o conhecimento de mandado de segurança impetrado 
contra decisão que indefere o pleito de restituição dos bens 
sequestrados, porquanto é cabível a interposição de apelação, 
consoante previsto no art. 593, II, do Código de Processo Penal" (AgInt 
no RMS n. 53.637/PE, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe de 24/5/2017).

3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma 
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que aplicou o art. 130 
do CPP e indeferiu a restituição do bem antes do trânsito em julgado, 
em razão da inexistência de prova inequívoca apta a demonstrar a 
condição de terceiro estranho à ação penal em curso e da existência 
de fortes indícios da ocultação da origem ilícita do bem.

4. A restituição de bens constritos no curso de inquérito ou ação penal 
dependem: a) da comprovação da propriedade do bem (art. 120, 
caput, do CPP) e da origem lícita dele (o que afasta a pena de 
perdimento prevista no art. 91, II, do CP); b) da desnecessidade dos 
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bens para garantir eventual reparação da vítima na ação penal, e 
satisfação de despesas processuais e das penas pecuniárias no caso 
de sentença condenatória - situação que não exige a origem ilícita do 
bem (art. 140 do CPP); e c) da ausência de interesse, no curso do 
inquérito ou da instrução judicial, na manutenção da apreensão (art. 
118 do CPP).

5. Ademais, a alteração da conclusão a que chegou o magistrado de 
origem acerca da condição de terceiro de boa-fé do ora agravante e da 
presença dos requisitos necessários para a decretação da medida 
exigiriam exigiria dilação probatória, o que, entretanto, é inadmissível 
na via do mandado de segurança, ou de seu respectivo recurso.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 66.203/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RMS 73.696 / SP
Número Registro: 2024/0206595-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15019316920228260526 20878078720248260000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE LUIS PONTES
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP123885
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - BUSCA E 
APREENSÃO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS PONTES
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS PONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP123885
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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